
 

 

 
 

Proposições apresentadas  

6 a 10 de novembro de 2017  

 
Câmara dos Deputados  
 
PDC 840/2017 

Do deputado Marco Maia (PT/RS), que susta o Decreto nº 9.186, de 1º de novembro de 

2017 que dispõe sobre a composição, a estruturação, as competências e o funcionamento 

do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável. 

 

PL 9080/2017 

Do deputado Francisco Floriano (DEM/RJ), que dispõe sobre a promoção de campanha 

educativa contra o racismo direcionada a conscientização de torcidas, jogadores e dirigentes 

de futebol. 

 

PL 9078/2017 

Do deputado Francisco Floriano (DEM/RJ), que dispõe sobre o incêndio doloso em 

Unidades de Conservação de Proteção Integral. 

 

PL 9058/2017 

Do deputado Luiz Carlos Ramos (PODE/RJ), que inclui como beneficiário do Programa 

Universidade para Todos (PROUNI) o filho de servidor público da área de segurança 

pública morto no efetivo cumprimento de suas atribuições. 

 

PL 9057/2017 

Do deputado Lincoln Portela (PRB/MG), que criminaliza a produção, a execução e a 

venda de obra visual de desenho com estórias em quadrinhos ou obra audiovisual do tipo 

animação que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica. 

 

PL 9055/2017 

http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160729
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2162129
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2162127
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2161463
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160918
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160856


 

 

Do deputado Bohn Gass (PT/RS), que dispõe sobre a proibição de cobrança de tarifas 

bancárias de instituições públicas de ensino. 

 

PL 9048/2017 

Do deputado Pastor Luciano Braga (PRB/BA), que tipifica a conduta de profanação de 

crença e símbolo religioso. 

 

PL 9044/2017 

Do deputado Evair Vieira de Melo (PV/ES), que estabelece a obrigatoriedade de adoção 

de medidas de restrição à importações nos casos que menciona. 

 

PL 9042/2017 

Do deputado Newton Cardoso jr (PMDB/MG), que torna hediondo o crime de incêndio 

em mata ou floresta. 

 

PL 9022/2017 

Do deputado Alfredo Nascimento (PR/AM), que prorroga o prazo para a aprovação de 

projeto protocolizado e aprovado até 31 de dezembro de 2043 para instalação, ampliação, 

modernização ou diversificação, enquadrado em setores da economia considerados, em ato 

do Poder Executivo, prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM. 

 

PL 9019/2017 

Do deputado Laudivio Carvalho (SD/MG), que veda o acesso de crianças e adolescentes a 

manifestações artísticas que incitem à sexualidade e ao erotismo. 

 

PL 9017/2017 

Do deputado José Priante (PMDB/PA), que determina que a sanção administrativa de 

destruição dos instrumentos utilizados no cometimento de infrações ambientais somente 

ocorrerá após o devido processo administrativo, no qual se demonstre a impossibilidade de 

destinação diversa da destruição. 

http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160696
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160637
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160566
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160394
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160360
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160300


 

 

 

INC 4112/2017 

A Comissão de Educação sugere a revisão da Portaria MEC nº 554, de 20 de junho de 

2013, com o objetivo de enfatizar a participação docente em projetos de inovação, como 

critério para progressão na carreira. 

 

INC 4104/2017 

O deputado Angelim (PT/AC) sugere ao Presidente da República a criação de Núcleo 

Especializado no Atendimento ao Idoso - NAI, no âmbito das defensorias públicas 

 

MSC 437/2017 => PL 9085/2017 

O Poder Executivo submete aos Membros do Congresso Nacional o texto do projeto de 

lei que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição da Convenção sobre a Elininação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, e dispõe sobre a criação dos 

Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

 

PRC 289/2017 

A Comissão de Seguridade Social e Família institui o Prêmio Destaque Seguridade Social. 

 

REQ 7652/2017 

O deputado Carlos Zarattini (PT/SP) requer que uma sessão plenária seja transformada em 

comissão geral para debater as mudanças climáticas e as metas estabelecidas no Acordo de 

Paris. 

 

REQ 7645/2017 => PL 8694/2017 

Do deputado Paulo Teixeira (PT/SP), requer a redistribuição do Projeto de Lei nº 8694, de 

2017. O PL dispõe sobre fundações privadas que têm por propósito único captar e gerir 

doações de pessoas físicas e jurídicas e destiná-las às instituições educacionais e culturais. 

 

 REQ 7623/2017 => PL 1732/2015 

http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2162168
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2161865
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2162231
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2161780
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160888
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160786
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160354


 

 

O deputado Luciano Ducci (PSB/PR) requer inclusão na Ordem do Dia do Projeto de Lei 

nº 1.732/2015, que altera a Lei no 9.795, de 27 de abril de 1999, determinando a instalação, 

pelos estabelecimentos de ensino da rede pública e privada, de postos de coleta de lixo 

eletrônico. 

 

REQ 7607/2017 => PL 1823/2007 

Tendo em vista que o Plenário da Casa focará em uma pauta exclusiva de segurança pública 

nos próximos dias, a deputada Eliziane Gama (PPS/MA) emite ofício sobre apresentação 

de propostas da Comissão Externa – Consumo de Drogas entre Jovens no Brasil para a 

Presidência da Câmara.  

 

REQ 7604/2017 => PL 6847/2017 

A deputada Ságuas Moraes (PT/MT) requer a revisão do despacho aposto ao Projeto de 

Lei nº 6.847/17 para que seja incluída a Comissão de Educação na análise de mérito. O PL 

dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de Pedagogo. 

 

REQ 654/2017 CSSF 

A deputada Carmen Zanotto (PPS/SC) requer a realização de audiência pública, em 

conjunto com as Comissões de Seguridade Social e Família e Educação, para debater sobre 

a gravidez na adolescência e o papel das instituições de ensino. 

 

REQ 409/2017 CE 

O deputado Sergio Vidigal (PDT/ES) requer a realização de audiência pública destinada a 

avaliar a atual situação da Educação Básica no Brasil e suas perspectivas para os próximos 

anos. 

 

REQ 408/2017 CE 

O deputado Danilo Cabral (PSB/PE) requer a realização de audiência pública no âmbito 

da Comissão de Educação para debater a Medida Provisória 785, de 07 de julho 2017, que 

dispõe sobre o FIES . 

 

REQ 407/2017 CE 

http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160190
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160167
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160670
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2162145
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160664
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160466


 

 

O deputado Alex Canziani (PTB/PR) requer a realização de audiência pública, em 

conjunto com a Comissão de Seguridade Social e Família, para debater sobre a gravidez na 

adolescência e o papel das instituições de ensino. 

 

REQ 375/2017 CFT 

O deputado Edmilson Rodrigues (PSOL/PA) apresenta requerimento pela inclusão de 

convidado na audiência pública em que vai ser debatido o tema Desenvolvimento e bio-

sociodiversidade da Amazônia. 

 

REQ 84/2017 CMULHER 

A deputada Ana Perugini (PT/SP) requer a realização de Seminário nesta Comissão de 

Defesa dos Direitos da Mulher, com o apoio da Secretaria da Mulher para debater 

"Mulheres, Violências e Mídias Sociais". 

 

REQ 82/2017 CMULHER 

As deputadas Ana Perugini (PT/SP) e Benedita da Silva (PT/RJ) requerem realização de 

reunião de audiência pública, com o tema: "Debater o significado da palavra Gênero". 

 

RIC 3286/2017 

A Comissão de Educação apresenta requerimento para que o Senhor Ministro de Estado 

da Educação dê informações a respeito da implementação da Lei nº 12.244, de 24 de maio 

de 2010, que dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino no 

País. 

 

Senado Federal 
 
RQS 956/17 

Da Senadora Lúcia Vânia (PSB/GO) que requer a tramitação conjunta do PLC 127/2017 

(que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional para vedar a promoção 

automática no ensino fundamental e médio) com o PLS 336/17 (que altera a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação para prever a promoção por série ou ano e para revogar a 

progressão continuada) tendo em vista regularem a mesma matéria. 

http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160246
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2162053
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2160571
http://www2.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2162167
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/131465


 

 

 

RQS 971/17 

Da Comissão de Assuntos Econômicos que requer urgência para o PLS 369/17 (que altera 

a Lei dos Fundos Constitucionais, para estabelecer que os Fundos Constitucionais de 

Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste (FNO, FNE e FCO) poderão financiar 

empreendimentos de preservação ambiental). 

 

VET 40/17 

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2016 (nº 36, de 2015, na Casa de 

origem), que "Acrescenta dispositivos à Lei Maria da Penha, para dispor sobre o direito da 

mulher em situação de violência doméstica e familiar de ter atendimento policial e pericial 

especializado, ininterrupto e prestado, preferencialmente, por servidores do sexo 

feminino". 

 

 

 

 

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/131522
http://www.congressonacional.leg.br/materias/vetos/-/veto/detalhe/11482

